PARECER Nº 737, DE 2012
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 773, DE 2010


      O nobre Deputado Mauro Bragato submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 773, de 2.010, com o objetivo de alterar a Lei nº 7645, de 1991, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos.



Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Dando seqüência ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que se manifestou, no âmbito de suas atribuições regimentais, favoravelmente à aprovação do projeto.



Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de Infraestrutura, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la, quanto ao mérito, nos termos do § 7º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.


O projeto em exame objetiva alterar a Lei nº 7.645/1991, que dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos, de modo que passe a ser de 03 UFESP’s o valor da taxa cobrada pelo policiamento ostensivo-preventivo, realizado pela Polícia Militar, em espetáculos artísticos, culturais, desportivos e outros, com finalidade lucrativa. Prevê, ainda, que a receita arrecadada com o referido serviço, deverá ser repassada aos policiais destacados para o policiamento dos respectivos eventos.

Entendemos que a pretensão é justa e oportuna, pois, conforme destaca o nobre autor em sua justificativa, é “uma forma efetiva de valorização desses policiais” em reconhecimento “ao importante e imprescindível trabalho que desenvolvem” Portanto, acertada é a medida.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 773, de 2.010. 

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-8-2011.

a) José Zico Prado – Presidente
Ulysses Tassinari – José Augusto – Analice Fernandes – Alex Manente – Heroilma Soares – João Antonio 
